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APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO.  ACUSADO
SUBMETIDO A JULGAMENTO PELO JÚRI POPULAR.
CONDENAÇÃO.  INCONFORMISMO  DO  RÉU.
LEGÍTIMA DEFESA.  JULGAMENTO CONTRÁRIO ÀS
PROVAS DOS AUTOS. PROCEDÊNCIA PARA LEVAR
O  DENUNCIADO  A  NOVO  JULGAMENTO.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  COERENTE  COM  O
PLEITO.  VEREDICTUM QUE  NÃO  RESTOU
ASSENTADO  NA  REALIDADE  DO  PROCESSO.
PROVIMENTO DO RECURSO.

– Consoante orientação pacífica do STF, quando
manifestamente contrários à prova dos autos, os
veredictos do Tribunal do Júri podem ser revistos.

– A  decisão  manifestamente  contrária  à  prova
dos autos impende novo julgamento, devendo, o
caso,  ser  reapreciado  pelo  veredicto  popular,
decidindo  os  senhores  jurados  definitivamente
como  bem  aprouver  e  segundo  a  convicção
pessoal de cada um.

– Provimento do recurso para cassar a decisão do
Tribunal  do  Júri,  determinando  seja  o  acusado
submetido a novo julgamento.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

A C O R D A  a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso
para cassar a decisão do Tribunal do Júri de Arara/PB, determinando seja o
acusado submetido a novo julgamento, nos termos do voto do Relator.



RELATÓRIO

Perante a Comarca de Arara/PB, Santino Julião de Lima, foi
denunciado como incurso nas sanções do art.  121,  caput,  do Código Penal,
acusado de, no dia 02 de abril de 2010, por volta das 11h00, nas imediações do
Conjunto  Martins,  Arara/PB,  fazendo  uso  de  arma  de  fogo  (revólver),  ter
efetuado disparos contra a vítima Edilson Tavares da Silva, atingindo-a, a qual foi
a óbito.

Segundo consta da exordial acusatória, no dia, hora e local
supramencionados, a vítima foi até a residência do acusado, onde, munida de
uma foice, passou a ameaçá-la, e, quando adentrou no terraço da residência, o
réu efetuou 03 (três) disparos contra a referida, para tal, fazendo uso de um
revólver calibre 38, ceifando-lhe a vida, conforme Laudo Tanatoscópico acostado
aos autos.

Infere-se ainda da denúncia que, após cometer o crime, o
acusado evadiu-se do local, desfazendo-se da arma, objeto material do delito em
tela,  jogando-a  em um reservatório  de  água,  denominado Açude  do  Padre,
localizado no Sítio Saco dos Campos, zona rural de Solânea/PB.

Recebimento da denúncia em 09.11.2010 (fl. 49).

Após  a  instrução  criminal,  com  a  consequente
apresentação das alegações finais pelo Ministério Público (fls. 86/90) e pela
Defesa (fls. 91/92), e por haver materialidade delitiva e indícios de autoria, o
réu Santino Julião de Lima foi pronunciado, em 20.09.2011, nos termos da
denúncia, como incurso nas sanções do art. 121, caput, do Código Penal (fls.
95/97).

Submetido  a  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  no  dia
21/05/2014, o acusado Santino Julião de Lima foi condenado pelo crime de
homicídio (ata de fls. 251/255), sendo fixada pelo Magistrado de 1º grau uma
pena definitiva de 06 (seis) anos de reclusão, em regime inicial semi-aberto
(Sentença de fls. 249/250).

Irresignado  com a  decisão  vindicada,  o  réu  apelou  (fls.
260/261), alegando em suas razões (fls. 266/271) que o veredicto proferido
pelo Conselho de Sentença é manifestamente contrário às provas dos autos,
nos termos do art. 593, III, “d”, do CPP, haja vista que o réu agiu em legítima
defesa.

Nas contrarrazões (fls. 273/276), o  Parquet local opinou
no sentido de ser negado provimento.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça,
em Parecer, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 281/287).

É o relatório.

Apelação Criminal nº 0000134-47.2010.815.0951



VOTO

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo, já que interposto em 23.05.2014
(fls. 260/261), tendo sido realizada a Sessão de Julgamento do Tribunal do
Júri em 21.05.2014, conforme se vê da Ata de fls. 251/255, estando o réu e
seu Advogado presentes. Além de ser adequado e não depender de preparo,
por  tratar-se  de  ação  penal  pública  (TJ/PB  –  Súmula  nº  24).  Portanto,
conheço do apelo.

MÉRITO

O apelante, como irresignação ao veredicto proferido pelo
Conselho de Sentença que o condenou, por votação majoritária, explanou que
agiu em legítima defesa, e que a decisão é manifestamente contrária à prova
dos autos, pretendendo a anulação do julgamento do Tribunal Popular do Júri,
com base na alínea “d”, do inciso III,  do art.  593, do CPP,  para que seja
submetido a novo julgamento.

O citado dispositivo legal dispõe que:
 

Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco)
dias:
[...]
III – das decisões do Tribunal do Júri, quando:
[...]
d)  for  a  decisão  dos  jurados  manifestamente
contrária à prova dos autos.

A propósito, consoante assinala Nucci, “A primeira questão a
se  levantar  diz  respeito  à  possível  lesão  ao  princípio  constitucional  da
soberania dos vereditos do Tribunal do Júri. Não há essa possibilidade, desde
que o tribunal somente atue em casos excepcionais.”1

Neste  sentido  é  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal
Federal. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS
AUTOS. REALIZAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO.
NÃO  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL  DA  SOBERANIA  DOS
VEREDICTOS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. Os veredictos do Tribunal

1  NUCCI, Guilherme de Souza. Tribunal do Júri. 2ª ed. Editora Revista dos Tribunais: 2011. P. 387.
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do  Júri  são  soberanos  e  não  podem  ser
revistos,  salvo  quando  manifestamente
contrários  à  prova  dos  autos,  remontando  a
garantia do art. 5.º, XXXVII, “c”, da Constituição
Federal  ao  célebre  Buschel’s  Case,  de  1670,
decidido  pelas  Cortes  Inglesas.  Não  viola  o
princípio  constitucional  da  soberania  dos
veredictos o comando de realização de novo
julgamento pelo Tribunal do Júri, no caso de
proferida decisão manifestamente contrária à
prova  dos  autos.  […].  Agravo  regimental  não
provido.  (RHC  113314  AgR,  Relator(a):   Min.
ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em
11/09/2012,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-200
DIVULG 10-10-2012 PUBLIC 11-10-2012). Grifos
nossos.

Pois  bem.  Na  hipótese  em  questão,  examinando
minuciosamente e com acuidade as provas constantes dos autos, tenho que a
decisão  a  que  chegou  o  Conselho  de  Sentença,  realmente,  se  apresenta
manifestamente contrária às provas dos autos, eis que se pautou apenas na
versão apresentada pelo Ministério Público.

Assim  sendo,  é  imperioso  destacar  os  depoimentos  e
declarações das pessoas ouvidas na fase de investigação policial bem como
durante a instrução criminal. Vejamos:

A declarante  Maria  Aparecida  Pereira  Santos  afirmou  em
Juízo (fl. 69):

“que confirma o se depoimento prestado na delegacia
à fl. 11; Que não conhecia o acusado; Que a vítima
tinha corrido atrás do acusado com uma foice;
Que  a  vítima  estava  embriagada  no  dia;  Que  não
sabe dizer o local em que a vítima foi morta; Que não
sabe onde foi encontrado o corpo do seu filho; Que
no  dia  do  crime  o  acusado  e  a  vítima  estavam
bebendo no quarto da vítima.”

 
A testemunha Lucineide Paula da Silva disse em Juízo (fl.

70): 
“que  confirma  o  seu  depoimento  prestado  na
delegacia  à  fl.  13;  Que  quando  chegou  no  local  o
acusado  não  estava  mais  lá;  Que  não  havia
nenhum  desentendimento  anterior  entre
acusado e vítima; Que o acusado ajudava muito
a  vítima  dando  comida  aos  seus  filhos  e  na
construção da casa dele; Que soube que a vítima
foi até a casa do acusado com uma foice; Que
não sabe se a foice  estava no  local;  Que a  vítima
estava embriagada no dia do fato; Que não lembra
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que dia da semana era; Que soube que o acusado
efetuou três tiros e a vítima morreu no local; Que o
corpo  estava  bem  perto  da  janela  da  casa  do
acusado; Que quando a vítima chegou na casa do
acusado  as  portas  estavam  fechadas;  Que  a
vítima queria invadir a casa do acusado; Que o
crime ocorreu pela manhã; Que não sabe se houve
discussão entre acusado e vítima antes do fato,
mas sabe que houve ameaça de morte por parte
da  vítima; Que  não  conhecia  a  vítima;  Que  fazia
pouco  tempo  que  a  vítima  morava  na  vizinhança;
Que  ouviu  dizer  que  a  vítima  já  tinha  feito
bagunça na cidade; Que ele já tinha assaltado
um velhinho,  do  qual  não sabe dizer  o nome;
Que a área da casa do acusado não tem portão, é
aberto.”

A testemunha José Alexandre da Silva disse em Juízo (fl.
71): 

“que  confirma  todo  o  seu  depoimento  prestado  na
delegacia à fl. 14; Que quando chegou no local a foice
não estava lá porque Seu Deda a havia levado, mas
não sabe por qual motivo; Que foram dados dois ou
três tiros; Que quando chegou no local o acusado não
estava  mais  lá;  Que  o  acusado,  depois  do  crime,
passou uns dias fora; Que não sabe se havia algum
desentendimento  anterior  entre  acusado  e  vítima;
Que não sabe dizer  se  no dia  do  fato  a vítima ou
acusado  estavam  ou  não  embriagados;  Que  o
acusado  ajudava  a  vítima,  eram  vizinhos  e
moravam parede com parede; Que acha que a
vítima  queria  invadir  a  casa  do  acusado  para
matá-lo, pois vinha com uma foice; Que a vítima
morava há pouco tempo em Arara; Que soube que a
vítima  era  de Esperança  e  veio  para  Arara  se
escondendo porque lá tinha roubado e matado.”

O acusado, em seu interrogatório prestado em Juízo (fls.
72/73) afirmou: 

“que é verdadeira a acusação; Que estava em sua
casa; Que conhecia a vítima; Que a arma era de sua
propriedade; Que confirma integralmente  o  teor  do
seu depoimento prestado na delegacia às fls. 16/17;
Que  não  houve  desentendimento  anterior  com  a
vítima; Que não discutiu com a vítima antes do fato;
Que não sabe porque a vítima queria lhe matar; Que
atirou na vítima do terraço de sua casa; Que o
corpo da vítima caiu bem em frente ao terraço de sua
casa; Que não bebeu com a vítima no dia do fato;
Que a foice que a vítima estava ficou no local”
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A testemunha Lucineide Paula da Silva afirmou ainda, ao
ser ouvida na Sessão do Júri (fls. 242/243): 

“que não presenciou o crime; que o fato ocorreu nos
conjuntos, em frente a casa do acusado; que conhecia
apenas  o  acusado;  que  se  encontrava  em  sua
residência  quando a vítima passou pela  frente
com  uma  foice  na  mão,  'bastante  brabo',
dizendo  que  ia  matar;  que  da  sua  residência
apenas  da  pra  visualizar  as  telhas  da  casa  do
acusado; que não ouviu da vítima o nome de quem a
mesma pretendia matar; que conhece Santino há seis
anos;  Que o desconhecido, com a foice na mão,
disse que já tinha matado uma pessoa e não se
importava de matar outra; que não sabe o motivo
que a vítima tinha pra querer assassinar uma pessoa;
que cerca de 10 minutos após a vítima passar
em frente a sua casa ouviu disparos de arma de
fogo; que ao ouvir os disparos, saiu para saber o que
tinha acontecido, momento em que tomou ciência do
crime; que foi até o local ver o corpo da vítima; que
soube através da esposa do acusado que a mesma
havia  efetuado  os  disparos  contra  a  vítima;  que,
segundo a esposa do mesmo, o acusado tinha
efetuado  os  disparos  por  que  a  vítima  tinha
tentado matar seu esposo; que depois, através
de comentários, soube que a vítima era pessoa
ruim  e  errada,  inclusive  soube  que  o  mesmo
havia  roubado  uns  idosos;  que  não  sabe  de
nenhum fato  desabonador  da  conduta  do  réu;
que  não  recorda  se  a  foice  se  achava  no  local  do
crime; que recorda,  nesta  ocasião,  ter  afirmado na
delegacia  que  a  vítima  disse  que  iria  arrancar  a
cabeça de Santino; que à época residia na casa de
sua irmã;  que a vítima passou umas duas vezes
em frente  à  casa  onde  residia;  que  nas  duas
vezes a vítima estava bravo e dizia que ia matar
Santino; que não ouviu comentário de que a vítima
era  fugitivo  da  Comarca  de  Esperança;  que  não
recorda  de  ter  dito  na  delegacia  que  a  vítima  era
foragida  da  justiça;  (…)  que  estava  sentada  em
frente à casa de sua irmã quando viu a vítima
passar; (…) que a vítima na mesma manhã do
fato passou duas vezes em frente da casa onde
a  testemunha  se  encontrava,  estando  ambas
armado com a foice; que a vítima tinha sintomas de
ter ingerido bebida alcoólica (...) 

A testemunha José Alexandre da Silva, ao ser ouvido na
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Sessão do Júri (fls. 244/2453) disse:

“(...)  que  no  dia  do  fato  viu  a  vítima
'brabo',  com uma foice  na  mão,  dizendo
que  ía  matar  Santino; que  o  motivo  da
revolta  da  vítima era  porque  a  mesma tinha
assaltado um casal de idosos e, segundo ele,
teria sido Santino que havia denunciado; que a
vítima portava uma foice dizendo que iria
arrancar  a  cabeça  de  Santino  e  falando
palavrões;  que  a  vítima  estava  'brabo',
dizendo que ia matar todo mundo; (…) que a
vítima costumava fazer confusão na rua; que o
acusado  é  pessoa  boa,  pai  de  família  e
trabalhador, não sabendo de nenhum fato que
desabone  sua  conduta;  (…)  que  ouviu
comentários  que  a  vítima  era  presidiário  em
Esperança;  que  estava  na  porta  de  sua
residência  e,  ao  ver  a  vítima  na  porta  de
Santino  com a arma,  foi  para  dentro  de sua
residência e fechou a porta, ouvindo logo em
seguida  os  disparos;  que  vários  curiosos,
inclusive a testemunha, foram ver o ocorrido;
que  nesta  ocasião  a  vítima  estava  caída  no
chão,  sem vida,  defronte  à  casa  de  Santino;
que  a  porta  da  residência  é  voltada  para  a
lateral, com acesso para um alpendre, ficando
a janela para a rua; que a vítima estava caída
em frente  ao  alpendre  de  acesso  à  casa  de
Santino; (…) que acreditou que a vítima queria
matar  o  réu  pois  viu  a  mesma armada  com
uma  foice  e  afirmando  que  queria  matar
Santino.” 

O  acusado,  em  seu  interrogatório  prestado  durante  a
Sessão do Júri (fls. 246/247) afirmou: 

“(...)  que  no  dia  do  fato  se  encontrava  no
quintal de sua residência por volta de 10:40h
da manhã, quando sua esposa chegou dizendo
que a vítima estava em frente a residência
com  uma  foice  chamando  o  interrogado
para sair de dentro da casa, caso contrário
iria  entrar  na  residência  e  matar  o
interrogado;  que  não  tinha  nenhuma
inimizade anterior com a vítima; que o motivo
da revolta da vítima foi porque o acusado, ao
saber  que  uns  idosos  tinham sido assaltados
pela vítima, falou para os vizinhos da rua; que
soube desse assalto pelos próprios idosos que
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reconheceram a vítima deste processo como o
autor  do  assalto;  que  foi  ver  do  que  se
tratava e, ao chegar na sala, avistou pela
janela  a  vítima  com  a  foice  na  mão
dizendo  que  iria  matá-lo  e  que  se  não
saísse para fora iria  entrar na casa; que
temeu por dois de seus filhos que estavam
em  casa,  com  4  e  6  anos
aproximadamente; que ao sair na varanda
da residência a vítima veio a seu encontro,
momento  em  que  efetuou  o  1º  disparo;
que a vítima permanecer em pé vindo em
direção do interrogado, que efetuou o 2º e
3º  disparos,  momento  em  que  a  vítima
caiu;  que  os  disparos  foram  efetuados  há
cerca de 03 metros de distância da vítima; que
efetuou os disparos da varanda de sua casa;
(…) que na quinta-feira à noite a vítima pulou o
quintal  da  casa  do  interrogado e  deixou cair
um boné que foi  reconhecido pela esposa do
interrogado,  pois  era  o  mesmo  boné  que  a
vítima costumava usar; que nesta mesma noite
de quinta-feira  ocorreu  o assalto  aos  idosos;
(…) que por volta das 8 horas do dia do fato a
esposa  da  vítima  passou defronte  à  casa  do
interrogado  e  conversou  com  sua  esposa
dizendo  que  na  noite  anterior,  por  volta  da
meia-noite João tinha passado em sua casa e
levado a vítima para fazer uma 'parada'; que a
vítima era pessoa tida como violenta e ruim,
mas  nunca  teve  qualquer  problema  coma
mesma  ante  do  fato;  que  na  quinta-feira
anterior  trabalhou  até  às  21:40h;  que  ao
avistar  a  vítima teve  medo de a  mesma
invadir sua casa e ferir sua família; que a
vítima  tinha  chegado  em  Arara  há
aproximadamente 2 meses antes do fato; que
a vítima afirmava ter vindo de esperança
por ter assassinado uma pessoa naquela
cidade; que alguns vizinhos afirmavam que a
vítima 'não prestava'; que mesmo sabendo da
má índole da vítima o chamava para trabalhar
pois sabia que a vítima tinha uma filha de 8
meses ora criar e precisava de trabalho;  que
não chegou a ir até a janela; que da sala
já dava pra avistar o réu há uns 3 metros
da  residência  do  interrogado,  mais
precisamente no meio da rua; que a vítima
afirmava que se o interrogado não saísse
a  residência  seria  invadida;  que  naquele
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momento foi  ao quarto  e pegou a arma que
estava  em  cima  do  guarda-roupa;  que  foi
para a  porta  principal  da  casa,  saindo e
ficando no alpendre; que ficou há cerca de
meio  metro  do  início  do  alpendre,
momento  em que  a  vítima  veio  em  sua
direção com a foice na mão; que efetuou o
1º  disparo,  não  sabendo  onde  atingiu  a
vítima;  que  a  vítima  estava  de  3  a  4
metros do interrogado; que a vítima deu
mais um passo em sua direção, momento
em que efetuou o 2º disparo ao qual  se
seguiu o 3º disparo, tendo caído logo em
seguida de frente a janela; que efetuou os
disparos  do  alpendre,  em  sentido
diagonal”

Nesse contexto, é imperioso destacar que o acusado estava
em casa com sua esposa e filhos, quando foi surpreendido pela vítima, a qual
estava armada com uma foice, ao tempo em que ameaçava invadir o espaço
sagrado de sua residência, esbravejando que mataria o acusado, cortando-lhe
a cabeça.

Diante  dessa  injusta  ameaça  e  da  iminente  agressão,  o
acusado,  para  proteger  a  própria  vida,  bem  como  para  resguardar  a
segurança de sua mulher e filhos, atirou na vítima que caiu morta ali mesmo
no terraço de sua residência.

Ademais,  as  testemunhas  foram  uníssonas  em  seus
depoimentos,  trazendo ao  conhecimento  de  todos  a  mesma narrativa  que
contextualiza  os fatos em disceptação, não  restando dúvidas,  portanto,  de
que o Conselho de Sentença desprezou completamente o conjunto probatório,
conduzindo a um resultado dissociado da realidade apresentada nos autos. 

A farta prova que foi produzida converge para a tese de que
o apelante agiu em legítima defesa, e ela está configurada porque ocorreram
seus pressupostos objetivos, quais sejam: agressão injusta, atual e iminente. 

Ao que parece, a maioria dos jurados condenou o acusado
com base apenas na versão apresentada pelo Ministério Público, decisão esta
que, como se pode ver, destoa totalmente da prova constante dos autos, a
qual  não  considerou  as  circunstâncias  em  que  ocorreram  os  fatos  que
legitimam a atitude do réu, razão pela qual, tenho que a decisão dos jurados
ora atacada se encontra em desacordo com as provas dos autos e não merece
prevalecer, por se apresentar dissociada do contexto probatório.

Nesse diapasão, há de se estender guarida aos fundamentos
utilizados pelo  Recorrente, quando preconizou fosse o réu submetido a novo
julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  uma  vez  que  a  decisão  emanada  foi,
manifestamente, contrária à prova dos autos.
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Em  casos  semelhantes  ao  presente,  outros  tribunais  já
decidiram:

49631140  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA  A  PROVA  DOS  AUTOS.
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA  DE  ELEMENTO
IDÔNEO,  COM  CREDIBILIDADE,  QUE  SEJA
COMPATÍVEL  COM  A  VERSÃO  ACOLHIDA  PELO
CONSELHO DE SENTENÇA. RECURSO PROVIDO. 1.
O tribunal ad quem ao cassar a decisão dos
jurados,  submetendo  o  réu  a  novo
julgamento,  não  viola  a  garantia
constitucional  da  soberania  dos  veredictos,
prevista  no  art.  5º,  inciso  XXXVIII,  alínea
"c",  CF/88,  quando  a  versão  optada  pelo
Conselho de Sentença não é verossímil  por
não  se  apoiar  em  nenhuma  prova  idônea
colhida  nos  autos. 2.  É  manifestamente
contrária à prova dos autos o veredicto que atenta
contra  as  evidências  dos  autos,  revelando-se
incoerente e arbitrário, sem nenhum respaldo no
conjunto  probatório,  merecendo  reforma  o
decisum atacado, nos termos do §3º, do art. 593,
do  CPP.  3.  Se  a  única  prova  utilizada  pela
condenação  para  embasar  sua  tese  mostra-se
sem  credibilidade  e  repleta  de  contradições,  é
possível a anulação da decisão do tribunal do juri,
sob risco de se autorizar a condenação de alguém
com significativa possibilidade de ser inocente. 4.
Recurso  provido,  a  fim  de  anular  a  decisão  do
Conselho de Sentença, para que o apelado seja
novamente  submetida  a  confronto  perante  o
tribunal  do  júri  da  Comarca  de  cariacica/ES.
(TJES; APL 0017684-25.2008.8.08.0012; Primeira
Câmara Criminal; Rel. Desig. Des. Sérgio Bizzotto
Pessoa  de  Mendonça;  Julg.  27/02/2013;  DJES
21/03/2013)

PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO  MINISTERIAL.
TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. OCORRÊNCIA.
RECONHECIMENTO  PELO  CONSELHO  DOS  SETE
DA  AUTORIA  E  DA  MATERIALIDADE  COM
POSTERIOR  ABSOLVIÇÃO.  JULGAMENTO
ANULADO.  RECURSO  PROVIDO.  1.  Em
decorrência  do  princípio  da  soberania  dos
vereditos,  a  anulação  do  julgamento  do
Conselho  de  Sentença,  sob  a  alegação  de
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manifesta contrariedade à prova dos autos,
somente  é  possível  quando  estiver
completamente divorciada dos elementos de
convicção  constantes  dos  autos. 2.  Na
hipótese, a tese acolhida pelos jurados não
encontra  qualquer  amparo  em  nenhum
desses  elementos  de convicção,  muito pelo
contrário, está completamente dissociada da
prova  dos  autos,  ensejando  a  anulação  do
julgamento  por  manifesta  contrariedade  à
prova  dos  autos.  3.  Recurso  conhecido  e
provido.  (TJCE; ACr 000638976.2011.8.06.0000;
Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Francisco
Bezerra Cavalcante; DJCE 26/11/2012; Pág. 131).
Grifos nossos.

PENAL. JÚRI. HOMICÍDIO TENTADO. DECISÃO
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
PROVIMENTO. Novo júri. Frise-se, quanto ao
conceito  de  "julgamento  manifestamente
contrário à prova dos autos", que é pacífico
que  o  advérbio  manifestamente  (art.  593,
III,  alínea "d",  do CPP) dá bem a idéia de
que só se admite seja o julgamento anulado
quando a decisão do Conselho de Sentença é
arbitrária,  porque se dissocia integralmente
da prova dos autos. Se o conjunto probatório,
seja pela versão da vítima seja pela do acusado,
não demonstra a configuração da legítima defesa,
impositiva a anulação do julgamento que absolveu
o  réu  para  que  seja  submetido  a  novo  júri.
Apelação provida. (TJDF; Rec 2009.01.1.037144-
8;  Ac.  575.151;  Primeira  Turma  Criminal;  Rel.
Des.  Mario  Machado;  DJDFTE  09/04/2012;  Pág.
336). Grifos nossos.

Em  verdade,  os  julgamentos  pelo  júri  estão  garantidos
constitucionalmente,  sendo seus veredictos  soberanos o que, contudo, não
autoriza que sejam arbitrários e sem suporte no contexto dos autos. Embora
os jurados julguem por íntima convicção, sem fundamentar suas decisões, só
representam, legitimamente, a sociedade em nome de quem são chamados a
julgar os cidadãos nos delitos dolosos contra a vida (art. 5º, inc. XXXVIII, da
CF).

Logo, toda decisão arbitrária afronta o devido processo legal
e  o  próprio  contraditório,  instituindo  erro  judiciário  com  funestas
consequências  ao  Estado  e  à  credibilidade  da  Justiça  e  do  próprio  Júri,
portanto, os jurados escolhidos como juízes naturais não estão legitimados a
se desgarrar do contexto dos autos. Podem sim, entre duas versões, optarem
por aquela que entenderem ser justa ou merecer maior credibilidade, mas,
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lhes é vedado julgar desprezando o conjunto probatório.

Assim sendo, há que se dar nova oportunidade à sociedade
de Arara/PB,  através do veredicto popular,  em reapreciar  por  derradeiro  o
presente  caso,  decidindo  os  senhores  jurados  definitivamente  como  bem
aprouver e segundo a convicção pessoal de cada um.

Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso apelatório
impetrado  pelo  acusado,  para  cassar  a  decisão  do  Tribunal  do  Júri  de
Arara/PB,  por  entendê-la  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,
determinando que seja o acusado submetido a novo julgamento, nos termos
do art. 593, §3º, do CPP.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Exmo. Sr. Des.
Joás de Brito Pereira Filho, Revisor. 

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 05 de Fevereiro de 2015.

João Pessoa, 10 de Fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
                     Relator
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